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DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES PARA AS METAS
E AS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNIcIPAL, INcLUINDo As DESPESAS
DE CAPTTAL, ORTENTANDO A ELABORAÇÃO DA
LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCíCIO
FINANCEIRO DE 20í9.

O Prefeito do Município do Limoeiro, Estado de Pernambuco, no uso das atribuições
constitucionalmente definidas e estabelecidas na Lei Orgânica do Município, faço saber que
a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPíTULO I

DAS DtSPOStÇOeS pReltutnlRes
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Art. ío - As Diretrizes orçamentárias para o exercício de 2019, de acordo com o disposto no
§ 20 do Artigo 165, da constituiÇão da República Federativa do Brasil, dispositivos da
constituição Estadual, da Lei orgânica do Município e na Lei complementar N" 10í/00 - Lei
de Responsabilidade Fiscal - LRF de 04 de maio de 2000.

l- lnstitui normas gerais de diretrizes para a elaboração do orçamento do Município,
compreendendo as metas, as prioridades e as despesas de capital da Administração pública
Municipal para o exercício financeiro de 2019;

ll - Dispõe sobre

a) Equilíbrio entre Receitas e Despesas;

b) Critério e Forma de Limitação de empenho, nos casos de

b.1 - Verificação, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não
comportar o Cumprimento das Metas de Resultado primário ou Nominal
Estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais:
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b.2 - Redução da dívida Consolidada aos Limites Estabelecidos pela Lei de
Responsabilidade Frscal

c) Normas Relativas ao controle de custos dos programas Financeiros com Recursos dos
Orçamentos;

d) Normas Relativas à Avaliação dos Resultados dos programas Financiados com Recursos
dos Orçamentos;

e) Condições e Exigências para transferências de Recursos a Entidades Públicas e privadas,

f) Montante e Forma de Utilização da Reserva de Contingência.

LIMCÊIRC



'@t

Art. 20 - A Lei Orçamentária Anual - LOA, para o exercício Íinanceiro de 2019, deverá
observar:

I - A Responsabilidade na Gestão Fiscal;

ll - As Diretrizes Gerais para a Elaboração dos orçamentos do Município, bem como as suas
Alterações;

lll - A organização e a estrutura dos orçamentos;

lV - Do Montante e Forma de utilização da Reserva de Contingência;

V - A Execução Orçamentária e o Cumprimento de Metas,

Vl - lnstituição, a Previsão e a Efetivação de Receita;

Vll - A Renúncia de Receita;

Vlll - A Geração de Despesas;

lX - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado;

X - As Despesas com Pessoal;

Xl - O Controle da Despesa Total com Pessoal;

Xll - As Despesas com a Seguridade Social;

Xlll - A Destinação dos Recursos Públicos ao Setor privado;

XIV - A Dívida e o Endividamento;

XV - Os Limites da Divida Pública;

XVI - A Reconduçáo da Dívida aos Limites;

XVll - As Operaçôes de Crédito - ContrataÇáo,

XVlll - As Operações de Crédito - Vedações;

XIX - As Operações de Crédito poÍ Antecipação de Receita Orçamentária - ARO;

XX - As Disponibilidades de Caixa;

XXI - A Preservação do Patrimônio Públicol

XXll - A Transparência na Gestão Fiscal;

Xxlll - A Escrituração das Contas Públicas; pRÊFEiruRA N4uN ctpAl Dr Ll["4or RO
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Lii'i'ótiilo

PRAçA COMENOADOR PE5ÍANA, r r3 CENTRO. LIMOEIRO-Pt
5s700,000 -cNP., 1 1.097.292,/0001'49

tONÊ:{81) 362E-9700' 3628.9701

www.limoêno.pe-gov.b. - (ontato@limoêiro.pê. gov.bÍ

PREFEÍrUAI MUN'C'AAL DE

LIMOEIRO



@
PNÉFÊTruRÀ MUN'CIFÃL DE

L'MOEIRO
LIMCEIRC

XXIV - As Metas e as Prioridades da Administração pública Municipal,

XXV - As DisposiçÕes Finais.

CAPITULO II
DA RESPONSABILIDADE NA GESTÀO FISCAL

Art. 30 - O Projeto de Lei Or
Legitimidade, lmpessoalidade,
probidade administrativa.

çamentária deve obedecer aos princípios da Legalidade,
lt/oralidade Publicidade, Eficiência, Economiúade e

A.rt'1" - 9 Projeto de Lei orÇamentária deve primar pera Responsabiridade na Gestão Fiscar,
atendendo para a ação pranejada e transparente, direcionada para a prevenção ãã r."o. u,correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas.

Art. 50 - o Projeto de Lei orçamentária, para que a sistemática da Responsabilidade na
Gestão Fiscal possa atingir a sua finaridade, que é o equiríbrio das contas pirbticas, Jevà1star
voltado para:

§ 1o - Através de ação planejada e transparente, cumprir metas de resultados entre receitas
e despesas, e metas físicas dos projetos e atividades;

§ 20. -_Mediante prevenÇão de riscos e correção de desvios, obedecendo aos limites e
condições no que tange a.

I - Renúncia de Receita;
ll - Geração de Despesas com pessoal, da Seguridade Socjal e Outras,
lll - Dívida Consolidada;
lV - Operação de Crédito, inclusive por Antecipação de Receita _ ARO;
V - Concessão de Garantia;
Vl - lnscrição em Restos a Pagar.

CAPiTULo III
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO

MuNtcípto, BEM coMo AS suAS'ALTEnÃçoÉs. 
- - '

lrt' 6: - A elaboração do proleto, a aprovação e a execugão da rei orÇamentária de 2019
deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparênciá da gestão fiàcar, oor"*ánio-ruo princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todás asinformaÇões relativas a cada uma dessas etapas, bem como revar em conta a oútenÇão dosresultados previstos no Anexo de Í\/etas Fiscais que integra a presente Lei.

lrt: 70 - o Poder Legisrativo 
lgr? cgmo rimite de despesas correntes e de capitar em 2018 oslimites estabelecidos no Art. 2g-A da Constituição Federal.
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Art. 80 - Além de observar as demais direlrizes estabelecidas nesta Lei, à alocação dos
recursos na lei orÇamentária e em seus créditos adicionais serão íeitas de forma a propiciar o
controle dos custos das açôes e a avaliação dos resultados dos programas de Governo.

Art. 9o - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas com:

| - Ações que nâo sejam de competência exclusiva do lVlunicípio, comum à União, ao Estado,
ou com ações em que a Constituição não estabeleça a obrigação do Município em cooperar
tecnicamente e financeiramente:

ll - lgrejas, ou quaisquer outras entidades congêneres, excetuadas os CMEIS, entidades sem
fins lucrativos e escolas para atendimento escolar;

lll - pagamento, a qualquer título, a servidor da administração pública, empregado de
empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços de consultoria ou
assistência técnica, inclusive custeados com recursos provenientes de convênios, acordos,
ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito público ou
privado. nacionais ou internacionais.

Art. 11 - Os Anexos de Metas Fiscais contém:

Demonstrativo l- Metas anuais, em valores para o exercício a que se referirem, e para os
dois seguintes;

Demonstrativo ll - A avaliação do cumprimento das Metas Fiscais do exercício anterior;

Demonstrativo lll - Metas fiscais anuais comparadas com as fixadas nos três exercÍcios
anteriores,

Demonstrativo lV - A evolução do Patrimônio Liquido, também nos últimos três exercícios,
destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de Ativos;

Demonstrativo V - Origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

Demonstrativo Vl - Avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio de
previdência dos servidores;

Demonstrativo Vll - Estimativa e compensação da Íenúncia de receita;

Demonstrativo Vlll - Margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.

Aú. 12 - Anexo de riscos fiscais contém as avaliações capazes de afetar as Contas Públicas
e as providências que serão tomadas, caso haja necessidade:

| - Dos Passivos Contingentes;

ll - Demais riscos fiscais passivos.

PREfÊ ÍURA MUI'liCiPÂi- rit l-IVOEIRO
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Art. 10 - A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO contém: o anexo de metas fiscais e o anexo
de riscos fiscais.
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CAPiTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

aaa
aaaaaa

Art. 13 - Para efeito desta Lei, entende-se por:

l- Proqrama, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização
dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano
Plurianual;

ll - Atividade, um instrumento de programaçáo para alcançar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operaçÕes que se realizam de modo continuo e permaneú, das
quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

lll - Proieto, um instrumento de programaçáo para alcançar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operaçôes, limitadas no tempo, das quaió resulta um pioaúo que
concoTre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo, e
lV - oper?cão especial, as despesas que não contribuem para a manutençáo das ações de
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob à forma
de bens ou servrços.

§ 1o - cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a
forma de atividades, projetos e operaçôes especiais, especiíicanào os respectivos ,rior". 

"metas, bem como as unidades orÇamentárias responsáveis pela realizaÇão da ação.

§ 20 - As atividades, projetos e operações especiais serão especificados em anexo a Lei do
orçamento Anual, exclusivamente para detalhar o diagnóstico, o objetivo, as metas, a
localização e a quantificação físico-financeira, integral ou parcial das respectivas atividades,
projetos e operações especiais, não podendo haver, por conseguinte, alteraÇão da finalidade
das respectivas atividades, projetos e operaçôes especiais Jda denominãção das metas
estabelecidas.

§ 30 - cada atividade, projeto e operação especiar identificará o programa, a função e sub-
função às quais se vinculam.

§ 40 - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de
lei orçamentárra por programas, atividades, projetos ou operações especiais, e ind'icação de
suas metas físicas.

Art. 14 - As metas físicas serão indicadas em nivel de subtítulo e agregadas segundo os
respectivos projetos e atividades, conforme especiÍicado o artigo 27 e 2g oa Lei $í0rc4.
Art. 15 - A Lei Orçamentária Anual conterá:

l-OOrçamentoFiscal,

ll - O Orçamento de lnvestimento:

lll - O Orçamento da Seguridade Social.

PÊ[Fi,ll]liÂ i!'lLll\ila ;t,i ! )t i[,iOi §l.
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ParágraÍo único - Orçamento Fiscal e o Orçamento de lnvestimento;

I - Deverão estar compatibilizados com o Plano Plurianual - PPA;

ll - Terão, entre suas funçóes, a de reduzir desigualdades inteÊregionais, segundo critério
populacional, geográficos, renda e escolaridade, procurando igualar o lndice de

Desenvolvimento Humano - IDH de todas as comunidades integrantes do Município

Art. 16 - A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo estranho.

| - A previsão da receita;

ll - A fixação da despesa.

Parágrafo único - Não se inclui na proibição a autorizaÇão para abertura de Créditos
Suplementares e contrataÇão de OperaçÕes de Crédito, ainda que porAntecipação de Receita
Orçamentária - ARO, nos termos da lei.

Ad.. 17 - O projeto de Lei Orçamentária Anual deverá ser elaborado de forma compatível com

o Plano Plurianual - PPA, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e com as normas
estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, e portarias expedidas pelo STN.

Art. 18 - O projeto de Lei Orçamentária Anual:

Parágrafo único - Conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da Programação
dos Orçamentos com os objetivos e metas constantes do anexo de metas fiscais da Lei de
Diretrizes Orçamentárias - LDO;

Art. 19 - O refinanciamento da dívida constará, separadamente

| - Na Lei Orçamentária Anual;

ll - Na Lei de Crédito Adicional

Art. 20 - As emendas ao proleto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem
somente poderão ser aprovadas caso:

t - Sejam compatÍvers com o Plano Plurianual - PPA e com a Lel de Diretrizes Orçamentárias

- LDO;

ll - lndiquem os recursos necessários, admitidos, apenas os provenientes, de anulação de
despesas devendo especificar a alteração na meta Íísica correspondente, excluídas, as que
incidam sobre serviço da dívida:

lll - Sejam relacionadas

a) Com a correção de erros ou omissôes;

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO
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b) Com os dispositivos do texto do Projeto de Lei
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Art. 21 - Os recursos que. em decorrência de Veto, Emenda ou rejeiÇão do projeto de Lei
orçamentária Anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados,
conforme o caso, mediante créditos Especiais ou suplementares, com prévia e específica
autorização Legislativa.

Att. 22 - Estão Vedados:

I - O início de programas e projetos não incluídos na Lei Orçamentária Anual;

ll - A realizaçâo de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedem os créditos
orçamentários ou adicionais;

lll - A realizaÇão de operações de creditos que excedam o montante de despesas de capital,
ressalvadas as autorizadas mediante Créditos Suplementares ou Especiais com finaliàade
precisa;

lv - A vinculação de receita de impostos a órgãos, fundo ou despesas, ressalvadas a
repartição do produto da arrecadaçâo dos impostos:

a) A que se referem os artigos 1 58 e 159 da constituição da República Federativa do Brasil:
a'1 - Para destinação de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino -
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da EducaÇão Básica - FUNDEB:
a'2 - Para Prestação de garantias às operações de créditos por ARo - AntecipaÇão de
Receita Orçamentárra,

b) A que se referem os artigos 156 e 159, l, b, da constituição da República Federativa do
Brasil:

b.1 - Para prestação de garantia ou contra garantia à União;
b.2 - Para pagamento de debitos para com a União.

v - A abertura de crédito suplementar ou Especial sem prévia autorização Legislativa e sem
indicação dos recursos correspondentes,

vl - A transposição, o remanejamento, a transferência de recurso de uma categoria de
programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização Legislatúa;

Vll - A concessão ou utilização de créditos ilimitados;

Vlll - A utilizaçáo, sem autorizaÇão Legislativa específica, de Recursos dos orçamentos
Fiscais para suprir necessidade ou cobrir deficit:

a) do Poder Executivo
a.í - a Prefeitura;
a.2 - seus Fundos;
a.3 - seus Orgãos;
a.4 - Autarquia
a.5 - suas Entidades da Administração Direta;
a.6 - suas Entidades da Administração lndireta;
a.7 - suas Fundaçôes, desde que instituídas e mantidas pelo poder público;
b) - do Poder Legislativo:
b.1 - a câmara de Vereadores; pREFETTuRA MUNlclpAr DE LrMoErRo
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lX - A lnstituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização Legislativa, e que
não seja autossuíiciente em receitas.

Art.23 - Os Créditos Especiais e Extraordinários terão vrgência no exercicio Íinanceiro em
que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses
daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao
Orçamento do Exercício Financeiro subsequente.

Art. 24 - A abertura de Crédito Extraordinário somente será admitida para atender a despesas
imprevisíveis e urgentes, decorrentes de calamidade pública.

Art. 25 - O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotaÇÕes destinadas aos
órgãos da administração direta que atuam na área de saúde, previdência e assistência social,
nos termos da Lei Orgânica do lt/unicipio.

Art. 26 - O Orçamento da Seguridade Social contará com recursos provenientes

| - Das transferências do Orçamento Fiscal,

ll - Dos recursos provenientes do Sistema Unico de Saúde - SUS;

lll - De outras fontes

Aft.27 - A Lei Orçamentária Anual e os seus anexos compreenderão

ll - A discriminação da LegislaÇão da receita e da despesa referente ao Orçamento Fiscal, o
Orçamento de lnvestimento e ao Orçamento da Seguridade Social; e,

lll - As informações complementares

Art.28 - O Orçamento Fiscal, o Orçamento de lnvestimento e o Orçamento da seguridade
Social discriminarão a despesa por unidade orçamentária, segundo a classificação funcional-
programática, expressa por categorias econômicas indicando para cada uma a despesa a que
se refere.

Art. 29 - As lnformaÇões Complementares serão compostas por demonstrativos contendo

| - Evolução da receita do Tesouro Ít/unicipal segundo as categorias econômicas;

ll - EvoluÇão da despesa do Tesouro Municipal segundo as categorias econômicas;

lll - Despesas do OrÇamento Fiscal, do Orçamento de lnvestimento e do Orçamento da
Seguridade Social segundo Poder e Orgãos, por categoria econômica e elemento de despesa,

lV - Resumo da receita do Orçamento Fiscal, do Orçamento de lnvestimento e do Orçamento
da SeguÍidade social, isolada e, conjuntamente, por categorias econômicas e origem dos
recursosl pREFETTuRA MUNrcrpAL DE LlMoErRo
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l- O Orçamento Fiscal, o Orçamento de lnvestimento e o Orçamento da Seguridade Social,
discriminando a receita e despesa na forma definida por esta Lei;
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V - Resumo da despesa do Orçamento Fiscal, do Orçamento de lnvestimento e do Orçamento
de Seguridade Social, isolada e, conjuntamente, por categoria econômica e elemento de
despesa,

Vl - Receita do Orçamento Fiscal, do OrÇamento de lnvestimento e do Orçamento da
Seguridade Social, isolada e, conjuntamente, de acordo com a classificação constante do
anexo ll da Lei Federal no 4.320 de 17 de março de 1964. e suas alterações posterioresi

Vll - Despesa do Orçamento Fiscal, o Orçamento de lnvestimento e do OrÇamento da
Seguridade Social, segundo órgão e origem dos recursos e.

a) Orgão;
b) Unidade;
c) FunÇão;
d) Sub-funÇão
e) Progrâma;
f) Projetos;
g) Atividades

Vlll - Demonstrativo consolidado das despesas totais do órgão por programa segundo as
categorias econômicas.

Art. 30 - A Lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará será constituÍda ainda

l- Memória de cálculo do montante de recursos para aplicação na manutenção e
desenvolvimento do ensino, a que se refere o an. 212 da Constituição, e do montante de
recursos para aplicaÇão na erradicação do analfabetismo e na manutenção e no
desenvolvimento do ensino fundamental, previsto no art. 60 do ADCT e posteriores
alteraçôes.

ll - O Município destinará para dispêndio de custeio e investimento com a saúde, no mínimo
í 5olo (quinze por cento) das receitas com impostos e transferências constitucionais
obrigatórias.

Art. 31 - A Reserva de Contingência será destinada ao atendimento:

a) De passivos contingentes;
b) De outros riscos fiscais imprevistos;
c) De outros eventos fiscais imprevistos;
d) Contrapartida de receitas de capital não previstas no orçamento,
e) Despesas previstas na LDO não contempladas no orÇamento.

Art. 32 - O Montante da Reserva de Contingência será de no mínimo 1% (um por cento) da
receita corrente lÍquida.

PRTFTIÍURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO
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§ 2'- O Planejamento é responsável pela coordenação da elaboração do planejamento
financeiro mensal do Poder Executivo, em conjunto com os demais Orgãos municipais, e
encaminhá-lo para aprovação do Chefe do Poder Executivo, através da publicação do
respectivo Decreto.

CAPITULO VI
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E O DO CUMPRIMENTO DE METAS

§ 1o Os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo estabelecerão, por Decreto próprio, até
30 (trinta) dias da data da publicação da Lei OrÇamentária Anual - LOA, as normas para
execução do sistema de planejamento financeiro, controle de custos dos projetos e atividades,
e o sistema de compras.

§ 3o - A Secretaria que ultrapassar o limite de sua programação financeira de custeio mensal,
e acumulada no bimestre, deverá sofrer redução de seu limite de empenho nos quatro meses
seguintes para atingir os limites da programação.

Art. 34 - Os recursos legalmente vinculados à finalidade específica serão utilizados
exclusivamente para atender o objetivo de sua vinculação, ainda que em exercício, diverso
daquele em que ocorrer o ingresso.

ll - Redução dos gastos com combustÍveis para a frota de carros leves destinados á
administraÇão geral das secretarias a departamentos;

lll - Elimrnaçáo de despesas variáveis com pessoal,

lV - Reduçáo de despesas com serviÇos de terceiros - pessoa jurídica;

V - Redução das tarifas de energia elétrica, telefones e material de expediente

Art. 36 - Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição
das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções
efetivadas.

PRÂçA COM€NDADOR PEsIANA, I 1] CENIRO, LIMOÉIRO-N
55700-000-cNPt 1 1 .097.29210001 '49
FONEÍ81) 3628-9700' 362E.9701
www.limoeiío.pe.qov.br - .ontàto@limoêiro.pê.goY.br

aaaaaa
aaa

a

Art.37 - Não serão objetivos de limitaÇões às despesas

Art. 33 - O Poder Executivo estabelecerá, até 30 (trinta) dias após a Publicação do
Orçamento, a Programação Financeira e o Cronograma de ExecuÇão Mensal de Desembolso,
bem como a programaÇão quadrimestral de execução das metas fÍsicas dos projetos e
atividades.

Art. 35 - Caso seja verificado, ao final de um bimestre, que a realizaçáo da receita poderá
não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no
anexo de metas fiscais, os Poderes Executivos e Legislativos promoverão, por ato próprio e
nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subsequentes, limitações de empenho e
movimentaÇão financeira, para as seguintes despesas abaixo:

l- Redução de investimentos programados;
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| - De obrigações constitucionais e legats do ente;

ll - Destinadas ao pagamento do serviço da dívida;

Art. 38- Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, conforme estabelecido, no
calendário Anual de Audiência Pública, o poder Executivo demonstrará e avaliará o
cumprimento das metas de cada quadrimestre, em Audiêncra pública a ser realizada em
qualquer espaço público escolhido pelo Poder Executivo

Art. 39 - A Execução orçamentária e Financeira identificará, exclusivamente na ordem
cronológica de apresentação dos precatórios, por meio de sistema de contabilidade e
administração financeira, os beneficiários de pagamento de sentenças judiciais, conforme
determinado na legislação.

Art. 40 - o Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada
bimestre, relatório resumido da Execução Orçamentária.

Art. 41 - o Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de apropriação de
despesas, com o objetivo de demonstrar o custo de cada ação órçamentária.

CAPITULO VII
DA INSTITUIÇÃO DA PREMSÃO E DA EFETIVAÇÃO DE RECEITA

| - Observarão as normas técnicas e legais,
ll - Considerarão os efeitos:

a) Das alterações na Legislação,
b) Da variação do Índice de preçosi
c) Do crescimento econômico;
d) De qualquer outro fator relevante

lll - Serão acompanhadas

AÍt. 42 - A instituição, a previsão, a atualização e a efetiva arrecadação de tributos da
competência constitucional do Município (lmposto sobre serviços de eualquer Natureza -lssQN, lmposto Predial rerritorial e urbano - lpru, lmposto sobre Transmissão de Bens
lmóveis - lrBl - Taxas dê Poder de polícia, Taxas de serviços públicos e contribuição de
Melhoria) são requisitos essenciais da Responsabilidade na Gestão Fiscal.

Parágrafo único -As receitas patrimoniais de bens imóveis, deverão ser reavaliadas a preço
de mercado.

Art. 43 - A inobservância da lnstituiÇão, da previsão e da efetiva arrecadação de lmposto da
competência constitucional do Município (lsseN, lpru, lrBl) e impeditiva para o recebimento
de transferências voluntárias.

Art. 44 - As previsões de receita:
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a) De demonstrativo
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a.1 - de sua evolução nos últimos 03 (três) anos;
a.2 - de sua projeção para os próximos 02 (dois) anos,
b) Da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

| - Erro de ordem técnica ou legal;

ll - Omissáo de ordem tecnica ou legal

Art.46 - O montante previsto para as receitas de operaçôes de crédito não poderá ser
superior ao montante das despesas de capital constantes do projeto de Lei Orçamentária
Anual.

AÍt.47 - A Prefeitura disponibilizará para a Câmara de Vereadores e ao Ministerio Público,
no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento de suas Propostas
Orçamentárias, os estudos, as estimativas e as Memórias de Cálculo das Receitas para o
exercício subsequente.

Art. 48 - A Prefeitura disponibilizará, para a Câmara de Vereadores e ao ttilinistério Público,
até 30 (trinta) dias após a publicação dos orçamentos, o desdobramento das Receitas para o
exercício subsequente, em metas bimestrais de arrecadaçáo, com a especificação, em
separado:

| - Das medidas de combate:

a) à evasão fiscal,

b) à sonegação fiscal;

ll - Da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da Divida Ativa;

lll - Da evolução do montante dos Créditos Tributários Passíveis de Cobrança Administrativa.

Art.49 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser considerados
os efeitos de propostas de alteração na legislação tributária e das contribuiçÕes que se1am
objeto de lei que esteja em tramitação no Poder Legislativo.

CAPTTULO VIII
DA RENÚNCIA DE RECEITA

Art. 50 - A renúncia de receita compreende
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Art. 45 - A Câmara de Vereadores poderá reestimar a receita, nos casos de comprovaçáo
de.

| - A anistia;
ll -A remissão de Débitos cujo montante seja superior ao dos respectivos custos de cobrança;
lll - O subsídio;
lV - O Crédito Presumido;
V - Concessão de isenção em caráter não geral; 
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Vl - DiminuiÇâo de alíquota;
Vll - Redução da base de cálculo,
Vlll - Outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, desde que não seja
caracterizado tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situaÇão
equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles
exercida, independentemente da denominaÇão jurídica dos rendimentos, Títulos ou Direitos.

| - Estar acompanhada de Estimativa do lmpacto OrÇamentário Financeiro no ExercÍcio em
que deva iniciar sua vigência e nos 02 (dois) subsequentes,

ll - Atender a pelo menos uma das seguintes condições

a) demonstração de que a Renúncia foi considerada na Estimativa de Receita da Lei
Orçamentária Anual e de que não afetará as Metas de Resultados Fiscars previstas no Anexo
de ltiletas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias;

b) estar acompanhada de Medidas de Compensaçáo, no Exercício em que deva iniciar sua
vigência e nos 02 (dois) subsequentes, por meio do aumento de Receita, proveniente:
b.1) - da elevação de alíquota;
b.2) - da ampliação da Base de Cálculo;
b.3) - da criaÇão de Tributo.

Art. 52 - A Concessão ou Ampliação de lncentivo ou Benefício de Natureza Tributária que,
alem de compreender Renúncia de Receita, estiver acompanhada de medidas de
Compensação, no Exercício em que deva iniciar sua Vigência e nos 02 (dois) Exercícios
seguintes, só entrará em vigor quando forem implementadas as medidas de compensaçã0.

Art. 53 - A lei que concede ou amplie incentivo, isençáo ou benefício, de natureza tributária
ou financeira, somente entrará em vigor após anulação de despesas em valor equivalente,
caso produzam impacto financeiro no mesmo exercício.

Parágrafo único - A isenção se estende aos usufrutuários do imóvel, desde que, comprovado
a sua condiçáo.

CAPiTULO IX
DA GERAÇÃO DE DESPESA

Art. 55 - A Criação, a Expansão ou o AperfeiÇoamento de Ação Governamental - Projetos -
que Acarrete Aumento da Despesa Relevante será acompanhado de:

| - Estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas premissas e metodologia de
cálculo utilizadas, no exercício em que deva entrar em vigor e nos 02 (dois) subsequentes;
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Art. 51 - A concessão ou ampliaçáo de incentivo ou benefício de Natureza Tributária que
compreenda renúncia de Receita deverá:

Art. 54 - Os contribuintes que se enquadrem em legislação especifica de isenÇão do LP.T.U.
terão o benefício e náo caracterizará como anistia.
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ll - DeclaraÇão do ordenador da despesa de que o aumento tem

a) - adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual,

b) - compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA,

c) - compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO

Art. 56 - as despesas de aperfeiçoamento de açáo governamental - PROJETOS - ficam
classificadas em 02 (dois) grupos:

| - Grupo das Despesas Relevantes,

ll - Grupo das Despesas lrrelevantes

Art. 57 - As despesas relevantes são aquelas que ultrapassam o valor máximo da dispensa
de licitaÇão.

Parágrafo único - ocorrendo à criaÇão, a expansão ou o aperfeiçoamento de ação
governamental que acarrete aumento da despesa relevante será necessário apresentar a
estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas premissas e metodologia de
cálculo utilizadas e a declaraÇão do ordenador da despesa.

Art. 58 - As despesas irrelevantes são aquelas cujo objeto caracteriza a irrelevância, desde
que náo ultrapassam o valor máximo da dispensa de licitaÇão para compras de materiats e
outros serviços, como determina a Lei 8.666/93 e demais alteraçÕes.

Parágrafo único - ocorrendo à criação, a expansão ou o aperfeiçoamento de aÇão
governamental que acarrete aumento da despesa irrelevante, não será necessário apresentar
a estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas premissas e metodologia de
cálculo utilizadas e a declaração do ordenador da despesa.

Art. 59 - A despesa objeto de dotaÇão específica e suficiente, ou que esteja abrangida por
crédito genérico, apresentará adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária
Anual se somadas todas as despesas da mesma espécie realizad a e a ÍealizaÍ , previstas no
programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercÍcio.

Art.6í - A despesa apresentará compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamenlárias -
LDO, se estiver em conformidade com as suas prioridades e as suas metas.

Art. 62 - A criação, a expansão ou o aperfeiçoamento de açáo governamental - PROJETOS

- que acarrete aumento na geração de despesa ou na assunção de obrigaçôes, classificadas
como relevantes, serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio
público quando não forem acompanhadas da:

| - Estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas premissas e metodologia de
cálculo utilizadas, no exercício em que devem entrar em vigor e nos 02 (dois) subsequentes,
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Art. 60 - A despesa apresentará compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA, se estiver em
conformidade com as suas diretrizes, os seus objetivos e as suas metas.
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a) - adequação orÇamentária e íinanceira com a Lei Orçamentária Anual - LOA;

b) - compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA,

c) - compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO.

Art. 63 - O empenho e a licitação de serviço, de fornecimento de bens ou de execuçáo de
obras, bem como as desapropriações de imóveis urbanos, relacionados com a criaçã0, a

expansão ou o aperfeiçoamento de ação governamental - PROJETOS - que acarrete
aumento na geração de despesa ou na assunção de obrigaçôes, classificadas como
relevantes, serão considerados não autorizados, irregulares e lesivos ao patrimônio público
quando forem realizadas sem a prévia apresentação da:

I - Estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas premissas e metodologia de
cálculo utilizadas, no exercicio em que deva entrar em vigor e no 02 (dois) subsequentes,

a) - adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual - LOA;

b) - compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA;

Art. 64 - O auxílio Íuneral e demars auxílios somente poderáo serem prestados às famÍlias
carentes de acordo com o estabelecido em Lei tvlunicipal específica

Art. 65 - As despesas com obras públicas deverão ser contabilizadas nas referidas rubricas
conforme anexo específico constante da lei do orÇamento anual e registrada no patrimônio
público quando de sua conclusão.

CAPíTULO X
DAS DESPESAS OBRIGATORIAS DE CARÁTER CONTINUADO

Art. 66 - Despesa obrigatória de caráter continuado é a despesa corrente - despesa de
custeio ou transferência corrente - derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo
normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior
a 02 (dois) exercícios.

Art. 67 - A criação ou o aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado serão
acompanhados de:
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ll - DeclaraÇão do ordenador da despesa de que o aumento tem:

ll - Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem:

c) - compatibilidade com a Lei de diretrizes Orçamentárias - LDO.

| - Estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas premissas e metodologia de
cálculo utilizadas, no exercício em que deva entrar em vigor e nos subsequentes;
ll - Demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio;
lll - comprovaÇáo de que a despesa criada ou aumentada não aÍetará as metas de resultados
primários e nominais do anexo de metas fiscais da LDO
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lV - Medidas de compensação, nos periodos seguintes, pelo aumento permanente de receita
ou pela redução permanente de despesa;
V - Adequação orçamentária e financeira com a Lei do Orçamento Anual - LOA;
Vl - Compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA;
Vll - compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO.

Art. 68 - A criação ou o aumenlo de despesa obrigatória de caráter continuado não serão
executados antes da implementação de:

I - Comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados
primário e nominal do anexo de metas fiscais da lei de diretrizes orçamentárias;
ll - Ír/edidas de compensação, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de receita
ou pela redução permanente de despesa.

Art. 69 - A prorrogação de qualquer despesa, por receber tratamento idêntico da despesa
obrigatória de caráter continuado, será acompanhada de:

| - Estimativa do impacto orçamentárioJinanceiro, instruída pelas premissas e metodologia de
cálculo utilizadas, no exercício em que deva ser prorrogada e nos subsequentes;
ll - Demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio;
lll - comprovação de que a despesa prorrogada NAO AFETARA as metas de resultados
primário e nominal do anexo de metas fiscais da Lei das Diretrizes Orçamentárias;
lV - Medidas de compensação, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de receita
ou pela permanente de despesa;
V - AdequaÇão orÇamentária e Íinanceira com a Lei Orçamentária Anual - LOA;
Vl - Compatibilidade com o Plano Plurianual - PPA,
Vll - compatibilidade com a Lei de Diretrizes OrÇamentárias - LDO;

Art. 70 - A prorrogação de qualquer despesa, por receber tratamento idêntico da despesa
obrigatória de caráter continuado, não será efetuada antes da !mplementação de:

| - ComprovaÇão de que a despesa prorrogada não afetará as metas de resultados primário e
nominal do anexo de metas fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO;
ll - Medidas de compensação, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de receita
ou pela redução permanente de despesa.

Art. 71 - A criaÇão ou aumento de despesa destinada ao serviço da dívida pública - encargos
e amortização:

| - Não precisarão estar acompanhados de estimativa do impacto orÇamentário-financeiro e
poderão ser executadas independentemente de implementação de:

a) - comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados
primário e nominal do anexo de metas fiscais da Lei de Diretrizes OrÇamentárias - LDO;

b) - medidas de compensação, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de receita
ou pela redução permanente de despesa;

ll - Deverão apresentar

a) - adequação orgamentária e financeira com a LOA - LEntrgçüÊqr;{eJiAdfÀtd,r lrvolno
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b) - compatibilidade com o plano plurianual - ppAt

c) - compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias _ LDO.

Art.72 - A criação ou o aumento de despesa destinada ao reajustamento da remuneragão
de servidores públicos e do subsídio de agentes políticos:

l- Precisarão estar acompanhados de:

a) - medidas de compensação. Nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de receita
ou pela redução permanentemente de despesa,

ll - Deverão apresentar:

a) - adequação orçamentária e financeira com a Lei orçamentária Anuar - LoA,

b) - compatibilidade com o plano plurianual - ppA,

c) - compatíbilidade com a Lej de Diretrizes OrÇamentárias _ LDO.

Art. 73 - serão consideradas não autorizadas, irregurares e lesivas ao patrimônio púbrico, acriaçáo ou o aumento de despesa obrigatória de caráter continuado e " prorrotàfáo aequalquer despesa quando:

l- Não forem acompanhadas de:

a) - estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída peras premissas e metodorogra
de cálculo utilizado, no exercício em que deva ser criada, aumentada ou prorrogada e nossubsequentes,

b) - demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio;

c) - comprovação de que a despesa prorrogada não afetará as metas de resultados primário
e nomtnal do anexo de metas fiscais da Lei de diretrizes Orçamentárias _ LDO;

d) - medidas de compensação, nos períodos seguintes, pero aumento de receita ou pera
redução permanente de despesa;

e) - adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual _ LOA;

f) - compatibilidade com o plano plurianual - ppA;

g) - compatibilidade com a Lei de diretrizes Orçamentárias _ LDO.

ll * Quando for efetuada antes da implementação de:

a) - comprovação de que a despesa prorrogada não afetará às metas de resultados primário
e nominal do anexo de metas fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias _ LDO:
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AÍt.74 - os Poderes Executivo e Legislativo, publicarão, ate 31 de agosto de 201g, a tabela
de cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro de pessoaicivil, demonsirando os
quantitativos de cargos ocupados por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos,
bem como suas remunerações.

Art.75 - somente poderão ser admitidos servidores observando o disposto no art. 169 da
Constituição se:

l- Existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que se refere o Art. 77
desta Lei, considerados os cargos transÍormados. após 31 de agosto de 201g, em decorrêncra
do processo de racionalização de planos de carreira, serão incôrporados à tabela referida.

ll - Houver vacância, após 31 de agosto de 20'lg, dos cargos ocupados constantes de referida
tabela;

lll - houver previa dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa.

Art.76 - os projetos de lei sobre transformaÇão de cargos, a que se refere o Art. 77 desta
Lei, bem como os relacionados ao aumento de gastos óom pessoal e encargos sociais, no
âmbito do Poder Executivo, deverão ser acompanhados de manifestaçõejda secrelaria
Municipal de AdministraÇão.

Art. 77 * A despesa total com pessoal e o somatório dos gastos do município relativos a.

b) - medidas de compensação, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de receita
ou pela redugão permanente de despesa.

CAPíTULO XI
DAS DESPESAS COM PESSOAL

I - Mandatos eletjvos;
ll - Cargos;
lll - funções;
lV - Empregados;
V - Vencimento,
Vl - Vantagens fixas e variáveis;
Vll - subsidios dos agentes políticos;
Vlll - proventos da aposentadoria;
lX - Pensões;
X - Adicionais;
Xl - gratificações;
Xll - horas extras;
Xlll - vantagens pessoais de qualquer natureza;
Xlv - os encargos sociais e contribuições recolhidas pelo município às Entidades de
Previdência;
XV - Os ativos:
XVI - os inativos, custeados pelo município;
XVll - os pensionistas, custeados pelo município;

PREFEITURA MUNiCIPAL DE TIMOEIRO
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ã"',Jl;L?,1i1",i""1fr",.j§:ff "rffi f::irização 
de mão-de-obra que se rererem à substituiçâo

Parágrafo primeiro - Arém,das despesas reracionadas neste artigo serão somadas asdespesas de pessoar as resurtantes oà 
"o"ã. "ãÃürãoou. 

po,. concurso púbrico, processo
::E:[: r"' arendimento oor prosi"À1riàãã'r"ü'liltin.rrsôes 

ou arterações de Larsos e

Parágrafo segundo - Na forma do Acórdão TcE-pE no 0355/í8, de 23 de abrir de 2o1g osvarores pagos pera Administraçao 
" 

tiúro ãã ;il;# de ricenças prêmio em pecJnia, oeabono de permanêncra em serviÇo e oo terço c-siiir.ã".", de férias. por possuirem natureza
lii:::ffXX#?r'."J?:1ii1";;il3""fí::JÊ,,"3for" o, o",riÃ.'t"t,i'"=o,"iu.,o"r

A1' 18 - A despesa totar .com pessoar será apurada somando-se rearizada no mês emrererencra com as dos onze imediatamunt" 
"núrüÃ.lliotando_se o regime de competência.

Art. 79 - A despesa total com pessoai. no município. em cada período de apuraçâo, nãopoderá exceder a 60% (sessenta por cento) o, nôI"-"nà.u,ta corrente Liquida.
Art. 80 - Na verificacão do atendimento do limite 60% (sessenta por cento) da RCL _ ReceitaCorrente Líquida com a despesa totat com p;;;;;; n"#!"r"o computadas as despesas.
l- De indenizaÇão por demissão de servrdores ou empregados;ll - Retativas a incentivos a oemissao voir]Àiàr-,"]" 

"' "'",
lll - decorrentes de decisãcapuração, ) iudicial' desde que da competência de período anterior ao da

iY";"i,!L"|"'os' 
ainda que por intermédro de fundo específico, custeado por recursos

a) - da arrecadagão de contribuições dos segurados;

b) - da compensação financara entre os diversos regimes de previdência sociar. para eteitooe aposentadoria tendo em vista a contagem 
"r"a,ô, do tempo de contri'burçâo naadministração pública e na atividade prirJàlirrrr ;;il;"'

c) - das demars receitas drrêtamente arrecadadas por fundo vincurado a tar finarrdade;
d) - do produto da alienação de bens, direjtos e ativos:

e) - e do seu superávlt fjnancerro

Art. 81 - A repartição O" ,,TT"^ 
9: 60% (sessenta por cento) da RCL _ Receita Corrente

[l"ff :.'TIr :,Í:"ff ":" j?ji,:* Êí:'":?--':" #.j":: exceder o p"."u Ãi, J ãã" so z
Art' 82 - o total da desoesa da câmara Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores eexcluídos os gastos com inativos, nao poo"ii ,r[àpr.]r, â o"r.untuar de 6% (seis por cento)
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relativo ao somatório da Receita Trjbutária e das seguintes transferências, eíetivamente fixadono exercício financeiro de 20.19.

CAPITULO XII
DO CONTROLE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL

t.t. 83..- o ato que provoque aumento da despesa com pessoar, será considerado nuro depleno direito quando:

I - Não for acompanhado de:

a) - estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída peras premissas e metodorogia
de cálculo utilizadas, no exercicro em que deva entrar em vigoi e nos 02 (do.s) 

"rú.àlr"ntu.;
b) - demonstrativo da origem dos recursos para seu custeioi

ll - Proporcionar vincuração ou equiparaÇão a quarquer espécie remuneratória;

trt: 84 - o ato que provoque aumento da despesa com pessoar não será executado antesda implementaÇáo de:

l- comprovaÇão de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resurtadosprimário e nominal do Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes orçamentárias - LDo;

ll - Medidas de compensação, nos periodos seguintes, pero aumento permanente de receita
ou pela redução permanente de despesa.

AÉ..85.- o remanejamento de dotação orçamentária das despesas de pessoar poderá serrealizado por abertura de crédito suprementar através de decreio, sendo desde já ,riãrri"aoe deverá ser assegurada na LOA.

Art. 86 - A verificação do cumprimento dos rimites estaberecidos para a despesa total compessoal será realizada ao final de cada quadrimestre.

Art.87 - se a despesa totar com pessoar exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do rimiteestabelecido, são vedados ao poder ou ao órgáo que houver incorrido no excesso: 
'

l.-.concessão de vantagens, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a quarquer
título, sarvo os derivados dê sentença ludiôiat, de determinação regar oLr.,i.iiÀãiã, o"revisão geral anual,
ll.- Criação de cargo. emprego ou função:
lll - alteraçâo de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;lv - Provimento de cargo púbrico, admissão ou contrataÇao oe pessàat a quarquer títuro,ressalvada a reposição, decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreasde educação, saúde e seguranÇa:
V - ContrataÇâo de hora extra.

Art. 88 - se a despesa totar com pessoar exceder o rimite estaberecido em Lei serão tomadasas seguintes providências: 
iRiri: r uFA .rlLlrjrf rÀ. lL - r\1ca,rirl
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l- o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo
pelo menos um terço no primeiro, adotando-se entre outra, as seguintes providências:

a) - redução em pelo menos 20% (vinte por cento) das despesas com cargos em comissão e
funçôes de confiança - extinçáo de cargos e íunçôes ou redução dos valores a eles atribuídos;
b) - exoneração dos servidores não-estáveis,
c) - redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova caroa
horária:
d) - exoneração dos servidores estáveis, desde que ato normativo motivado de cada um dos
poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa ob.ieto da
redução de pessoal;

ll - O percentual excedente não sendo eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo
pelo menos um terço no primeiro, enquanto perdurar o excesso, o município náo poderá:

a) - receber transferências voluntárias,
b) - obter garantia direta ou indireta de outro ente;
c) - contratar operações de credito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida
mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.

Parágrafo único - O cargo objeto da redução será considerado extinto, vedada à criação de
cargo, emprego ou função com atribuiçóes iguais ou assemelhadas pelo prazo de 04 (quatro)
anos.

Art.89 - O pessoal vinculado ao FUNDEB terá política salarial vinculada às limitações do
mesmo, podendo ser dissociada dos demais órgãos municipais.

CAPITULO XIII
DAS DESPESAS COM A SEGURIDADE SOCIAL

Art. 90 - A criação, a majoração ou a extensão de qualquer benefício ou serviço relativo à
seguridade social, inclusive os destinados aos servidores públicos, ativos e inativos, e aos
pensionistas - despesa obrigatória de caráter continuado - serão acompanhados de:

l- Estimativa do impacto orçamentário{inanceiro, instruída pelas - premjssas e metodologra
de cálculo utilizadas, no exercício em que deve entrar em vigor e nos 02 (dois) subsequentes;
ll - Demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio,
lll - comprovação de que a despesa criada, majorada ou estendida não afetará as metas de
resultados primário e nominal do Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias
_ LDO,
lv - Medidas de compensação, nos 02 (dois) períodos seguintes, pelo aumento permanente
de receita ou pela redução permanente de despesa;
V - Adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual - LOA,
Vl - Compatibilidade com o Plano Plurianual - PpA;
Vll - compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO

Art. 9í - A criação, a majoração ou a extensão de qualquer benefício ou serviÇo relativo à
seguridade social, inclusive os destinados aos servidores.,pllQllçg§" illl+g? 8.,llgÉiyo§,, p €ps
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pensionistas - despesas obrigatórias de caráter continuado - não serão executados antes daimplementação de:

| - comprovação de que a despesa criada, majorada ou estendida não afetará as metas de
resultados primário e nominal do Anexo de Ít/etàs Fiscais da Lei de Diretrizes órfáÀ"nt"n".
- LDO;
ll - Medidas de compensação, nos 02 (dois) períodos seguintes, pero aumento permanente
de receita ou pela redução permanente de despesa.

Art. 92 - A criação, a majoração ou a extensão de quarquer benefÍcio ou serviço rerativo àseguridade social, inclusive os destinados aos servidores públicos, atiuos u ina'tros, e aospensionistas - despesa obrigatória de caráter continuado - serão consideradós não
autorizados, irregulares e lesivos ao patrimônro público:

l- Quando não forem acompanhados de.

a) - estimativ€ do lmpacto orçamentário-Financeiro, instruída peras premissas e metodorogia
de cálculo utilizadas, no exercício em que deva entrar em vigor e nos 02 (dois) subsequentes,
b) - demonstrativo da orrgem dos recursos para seu custeio;
c) - comprovação de que a despesa criada, majorada ou estendida não afetará as metas de
resultados primário e nominar do Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes orfãmuÀúrias
- LDO;
d) - medidas de compensação, nos 02 (dois) períodos seguintes, pero aumento permanente
de receita ou pela redução permanente de despesa;
e) - adequaçâo OrÇamentária e Ftnanceira com a Lei Orçamentária Anual _ LOA,
f) - compatibilidade com o plano plurianual - ppA,
g) - compatibilidade com a Lei de Diretrizes OrÇamentárias _ LDO;

ll - Quando forem efetuados antes da implementaÇão de:

a) - comprovação de que a despesa criada, majorada ou estendida não afetará as metas deresultados primário e nominar do Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diret.zes orçamenàrras_ LDO;
b) - medidas de compensação, nos 02 (dois) perÍodos seguintes, pero aumento permanente
de receita ou pela redução permanente de despesa.

CAPíTULo xIV
DA DESTINAçÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS A ENTIDADES PÚBLICAS, PRIVADAS

E CONSORCTOS púBLtcos E DAS SUBVENçôES 
-

Art' 93 - E vedada a incrusão, na rei orÇamentária e em seus créditos adicionais, de dotação
a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidaoes prúãàà, 

""Àtn,lucrativos, de atividade de natureza continuada, que preencham uma das seguintes
condições:

l- Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social,saúde, educaçáo ou esporte amador;
ll - Sejam .vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, institucional ouassistencial; 
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lll - atendam ao disposto no Art
legislação Iríunicipal.

204 da ConstituiÇão, no Art. 6l do ADCT, bem como na

§ 1o - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins
lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos úliimos três anos,
emitida no exercício de 20í9 por três autoridades locais e comprovante de regularidade do
mandato de sua diretoria.

§ 20 - E vedada, ainda, a inclusâo de dotação global a título de subvenções sociais.

Art. 94 - E vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus créditos adicionars,
a título de "auxílios" para entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos desde que;

l- De atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino especial, ou
representativas da comunidade escolar das escolas públicas estaduais e municipais do ensino
fundamental.
ll - Cadastradas junto ao Ministerio do tt/eio Ambiente, para recebimento de recursos oriundos
de programas ambientais, doados por organismos internacionais ou agências governamentais
estrangeiras;
lll - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público; ou
lV - Os que sejam autorizadas por lei específica.

Parágrafo único. sem prejuÍzo da observância das condiçÕes estabelecidas neste artigo, a
inclusão de dotações na lei orçamentária e sua execução, dependerão, ainda, de:

I - Publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão de
auxíiios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade;
ll - Destinação dos recursos que deverão estar em plano de trabalho específico para cada
entidade, e
lll - identificaçáo do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio.

Art. 95 - A destinaÇão de recursos para direta ou indiretamente, cobrir necessidades de
pessoas físicas ou déÍicits de pessoas juridicas deverá:

| - Será autorizada por Lei específica;
ll - Comprovação, por parte do beneficiário de

a) - que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos
devidos ao ente transferidor, quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele
recebidos, bem como balanço, balancete mensal, e cópia de ata do órgão que os aprovou.

b) - não utilizaÇão em finalidade diversa da pactuada.

Art. 96 - A lei orçamentária discriminará em categorias de programação específica as
dotaçôes destinadas:
l.- Aos benefÍcios às pessoas portadoras de deficiência e aos idosos, em cumprrmento ao
disposto no art. 203, inciso V, da ConstituiÇão;

ll - A concessão de subvençÕes econômicas e subsídios.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO
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Parágrafo único - A incrusão de.recursos na rei orçamentária e em seus crédrtos adicionaispara atender as despesas de que hata art. 203 da cónstituição fica condicionrJá á intor*çaodo número de beneficiados nas respectivas metas.

Art' 97 - As enridades privadas benefrciadas com recursos púbricos a quarquersubmeter-se-ão à fiscalização do poder concedente com a finalidade de verificumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

Art 98 - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, termos de parceira e outrosinstrumentos regais apricáveis para íormalização de participação em consórcios làn. ãrtro.municípios, conforme rei municipar específica ê o"r"ls disposiçÕes tegais apLicaveü. 
-'

4rt.99 - A doagão ou cessão de imóveis do patrimônio Municipar deverão obedecer a LeiOrgânica e a Constituição Estadual.

§'lo - Estão incruídas na autorização do caput deste artigo ações e programas a seremexecutados em consórcios, nos termos da Lei Federar no 1 1 .107, de 06 de abrir de 2005, doDecreto no 6.0í 7 e da portaria STN no 274 de 2016, com adequação fo.rf . prrá ,t"nO]rentode objetivos públicos.

§ 20 -. Para atender ao disposto no caput do art.50 da LRF, o consórcro adotará sistema decontabilidade e orçamento púbrico compatíver com o da prefeitura p"i"- piãpi.i"," ,consolidaçâo das contas dos.poderes e órgãos e fenecer, à contabilidade centrar doMunicípio, todas as receitas e despesas, discriminadas pói atividades, proleios ã 
"rãÁàito..

§ 30 - Até 5 (cinco) de setembro de 20'rg o consórcio encaminhará à prefeitura a parcera deseu orçamento que será custeada pero o Município, para incrusão na t_ei orçamàntãnà Ãnr"r

§ 40 - Para atender ao sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da sociedade- SAGRES, do Tribunar de contas do Estado de pernambuco, o .onror.t-q* i"êou,.recursos do r\/unicípio enviará mensarmente, em meio eretrônico, 
", i".*ogir" 

"ãrÉãiiu"rcom os_sistemas de informação da prefeitura e do sAGRES/TCE_pE, os oaoós rànJa,s oaexecução orçamentária do consórcio, para efeito de consolidaÇão o.r.ontà. rrnl.ipãü.

título
caT o

Art. 100 - A dívida
duplicidade:

CAPITULO XV
DA DiVIDA E DO ENDIVIDAMENTO

pública consolidada ou fundada é o montante total apurado sem

l- Das obrigações financeiras do município, assumidas em vjrtude de
a) Leis;
b) contratos;
c) convênios;
d) tratados

ll - De rearização de operaçóes de crédito, para amortização em prazo superior a 12 (doze)meses;

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO
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| - Mútuo;
ll - Abertura de Credito;
lll - Emissão e acejte de Titulo;
lV - Aquisição financiada de Bens;
v.- Recebimento antecipado de valores proveniente da venda a termo de bens e serviços,
Vl - Arrendamento Mercanttl;
vll - outras operaÇóes assemelhadas, inclusive com o uso de derivados financeiros.

Parágrafo único - Equiparam-se operaçÕes de crédito a assunção, o reconhecimento ou a
confissão de dívidas pelo Município.

Art. 102 - A concessão de garantia é o compromisso de adimprência de obrigação financeira
ou contratual assumida pelo tvlunicípio ou entidade a ele vinculada, ou a e-ntiàade privaoa,
atraves de lei específica.

CAPiTULO XVI
DOS LIMITES DA DiVIDA PÚBLICA

CAPITULO XVII
DA RECONDUÇÃO On Oívroe Aos LtM|TES

Art. 103 - o limite para o montante da dívida consolidada ou fundada, as operaÇões de credito
externo e interno e a concessão de garantia pelo município em operações de órédito externo
e rnterno, são os fixados, pero senado Federar, em percentuar da Recêita corrente r_iàuioa -RCL, para esfera os Municípios.

Art. 104 - A verificação do limite da dívida consolidada será efetuada ao final de cada
quadrimestre

Art. 105 - os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orÇamento em que
houverem sido incluídos integram a dívida consolidada, para íins áe aplicaçào oos timiies.
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lll - Das operaçôes de crédito de prazo inferior a i2 (doze) meses cujas receitas tenham
constado do orçamento.

Parágrafo único - os precatórios judiciars não pagos durante a execução do orçamento em
que houverem sido incluídos integram a dívida consolidada, para íins de'aplicação dos liÀites.

Art' 10í - A operação de crédito é o compromisso financeiro assumido em razão de:

PRAçACOMENDADOR PE5IANA, I13 CENTRO. TIMOEIRO PÊ
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Art. 106 - caso a dívida consolidada ou fundada e a mobiliária, bem como as operações de
crédito internas e externas, do Município ultrapasse os limites estabelecidos ao finai de umquadrimestre, deverão ser a eles reconduzidas até o término dos três suusequãntes,
reduzindo o excedente em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro quadrimestre.

Art. í07 - No período em que perdurar o excesso, o Município:
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Art. 109 - O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos
à realização de operações de crédito do Municipio.

Art. 110 - O Poder Executivo se interessar em realizar operaçôes de crédito formalizará seu
pleito

l- Fundamentado em parecer de seus Orgãos Têcntcos e Jurídicos:
ll - Demonstrando:

a) a relação custo-benefício,
b) o interesse econômico e social da operação;

c) o atendimento das seguintes condiçóes.
c"l - existência de prévia e expressa autorização para a contrataçâo, no texto da Lei
OrÇamentária, em créditos adicionais ou Lei específica;
c.2 - inclusâo no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da
operação, exceto no caso de operações por Antecipação de Receita orçamentária - ARo;
c.3 - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal:
c. 4 - Autorização especííica do Senado Federal, quando se tratar de operações de credito
Externo,
c.5 - realizaçáo de operações de créditos que não excedam o montante das despesas de
capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com
finalidade precisa, aprovada pela Câmara de Vereadores;
c.6 - observância das demais restrições estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 111 - o total dos recursos de operações de crédito nâo poderá exceder, no exercício
financeiro, o montante das despesas de capital. Não serão computadas nas despesas de
capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou financiamento ao contribuinte, com o
intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência do ÍVlunicípio. se
resultar a diminuiÇão, direta ou indireta, do ônus tributário.

Art. 1'12 - os contratos de operações de crédito externo náo conterão cláusula que importe
na compensaÇáo automática de débitos e créditos.
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l- Estará proibido de realizar operação de credito interna ou externa, inclusive por
Antecipação de Receita Orçamentária - ARO.
ll - Deverá obter resultado primário necessário à recondução da dÍvida ao limite, promovendo,
entre outras medidas, limitação de empenho.

Art. í08 - Vencidos os prazos concedidos para os retornos da dívida consolidada ou fundadae a mobiliária, bem como das operações de crédito internas e externas, aos limites
estabelecrdos, enquanto, ainda, perdurarem os excessos, o Município íicará, também,
impedido de receber transíerências da União ou do Estado.

PRÂçA COMENDADOR PESTANÁ! 1 13 CÊNÍRO, TIMOEIRO. PE,
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CAPíTULO XVIII
oAS OPERAÇÔES DE CREDTTO - CONTRATAÇÃO
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| - Receber transferências voluntárias;
ll - Obter garantia direta ou rndireta, de outro ente;
lll - Contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida
mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.

Art. 115 - Quando o total dos recursos de operaÇões de crédito exceder, no exercicio
financeiro, o montante das despesas de capital - excluídas as despesas de capital realizadas
sob a Íorma de empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito de promover
incentivo fiscal, tendo por base tíbuto de competêncja do Município, quando resultar na
diminuição, direta ou indireta, do ônus Tributário - será consignada reserva específica, no
montante equivalente ao excesso, na LoA - Lei orçamentária Anual do exercício seguinte.

CAPITULO XIX
DAS OPERAÇÔES DE CREDITO - VEDAÇÕES

l- Financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes;
ll - Refinanciar dívidas não contraídas à própria instituição concedente.

Art. 1 í I - o Município não está impedido de comprar títulos da dívida pública da união como
aplicação de suas disponibilidades.

Art. íí9 - São equiparadas a operaÇões de crédito e estãpsçflEsBp:MuN;ctpAL DE LriüoEjHO

Art. 116 - A união e o Estado não poderão realizar operação de crédito com o município -
inclusive suas Entidades da AdministraÇão lndireta - Diretamente ou por intermédio de Fundo,
Autarquia, Fundação, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação de
dívida contraÍda anteriormente.

Art. 117 - lnstituição Íinanceira da união e do Estado poderá realizar operação de crédito
com o município - inclusive sua Entidades da Administração lndireta - desde que não se
destinem a:
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Art. 113 - A instituição financeira que contratar operação de crédito com o ltlunicípio, exceto
quando relativa a dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a operação
atende às condiçÕes e limites estabelecidos.

Art. 114 - As operações de créditos realizadas sem observância às normas estabelecidas
pela Lei de Responsabilidade Fiscal serão consideradas nulas.

§ 'lo - As operações de creditos consideradas nulas serão canceladas.
§ 20 - As operações de créditos canceladas serão devolvidas.

§ 3o - As operações de créditos devolvidas alcançarão, tão somente, o principat, vedado o
pagamento de juros e demais encargos financeiros.
§ 4o - caso a devolução não seja efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será
consignada reserva específica na Lei orÇamentária Anual - LoA do exercício seguinte.

§ 50 - Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, o
município não poderá:

PRAçA COMENDADOR PESÍANÀ I 13 CENTRO, TIMO€IRO.PE,
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I - Captação de recursos a tÍtulo de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato
gerador ainda não tenha ocorrido;
ll - Assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, com
fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de título de
crédito;
lll - Assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para
pagamento a posteflori e serviços.

CAPíTULO XX
DAS OPERAÇÔES DE CRED|TO

POR ARO - ANTEC|pAÇÃO DE RECEITA ORÇAMENTÁR|A

Art. 120 - O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condiÇões relativos
à realização de operações de crédito por ARO - Antecipação de Receita Orçamentária do
Município.

Att. 121 - O Município quando interessado em realizar operações de credito por ARO -
Antecipação de Receita Orçamentária Íotmalizará seu pleito.

l- Fundamentado em parecer de seus Orgãos Técnrcos e Jurídicos;
ll- Demonstrativo:

b) o interesse econômico e social da operaÇão;

c) o atendimento das seguintes condições:
c.1 - exjstência de prévia e expressa autorizaÇâo para a contratação, no texto da Lei
Orçamentária, em crédito adicionais ou Ler específica,
c.2 - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da
operação, exceto no caso de operações por ARO - Antecipação de Receita OrÇamentária,
c.3 - observância dos limites e condiçÕes Íixados pelo Senado Federal;
c.4 - aulorizaçáo específica do Senado Federal, quando se tratar de Operaçôes de crédito
externo,
c.5 - realização de Operações de Credito por ARO - Antecipação de Receita Orçamentárias
que não excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante
créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pela Câmara de
Vereadores;
c.6 - observância das demais restriÇôes estabelecidas pela Lei de Responsabilidade na
Gestão Fiscal.

Art. 122 - A instituição financeira que contratar operaÇâo de crédito por Antecipação de
Receita Orçamentária - ARO com o Município, exceto quando relativa à dívida mobiliária ou
à externa, deverá exigir comprovação de que a operação atende às condições e limites
estabelecidos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMOEIRO
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Art. 123 - As operaÇões de crédito por AntecipaÇão de Receita Orçamentária - ARO

realizadas sem observância às normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal

serão consideradas nulas.

§ 1o - As operaçôes de crédito por Antecipação de Receita Orçamentária - ARO consideradas
nulas serão canceladas.

§ 2o - As operaÇões de credito por AntecipaÇão de Receita Orçamentária - ARO canceladas
serão devolvidas.

§ 3o - As operações de crédito por Antecipação de Receita Orçamentária - ARO devolvidas
alcançarão, tão-somente, o principal, vedado o pagamento de juros e demais encargos
financeiros.

§ 40 - Caso a devolução não seja eÍetuada no exercício de ingresso dos recursos, será
consignada reserva específica na Lei Orçamentária Anual do - LOA exercício seguinte.

§ 5o - Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, o
município não poderá:

| - Receber transferências voluntárias;
ll - Obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;
lll - Contratar operações de crédito por Antecipação de Receita Orçamentária - ARO,
ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à redução
das despesas com pessoal.

Att.'124 - A União e o Estado não poderão realizar operaçáo de Crédito por Antecipação de

Receita Orçamentária - ARO com o Município, diretamente ou por intermédio de Fundo,
Autarquia, Fundação, ainda que sob a forma de novação, reÍinanciamento ou postergação de
dívida contraída anteriormente.

Art. 125 - O lrilunicípio interessado em realizar operações de crédito por Antecipação de
Receita Orçamentária - ARO deverá cumprir, ainda, as seguintes exigências.

| - Contratá-la, somente, a partir do décimo dia do início do exercícioi
ll - Liquidá-la, com juros e outros encargos incidentes, ate o dia dez de dezembro de cada
ano.

Art. í26 - A operação de crédito por AntecipaÇão de Receita Orçamentária - ARO não será
autorizada se Íorem cobrados outros encargos que náo a taxa de juros da operação,
obrigatoriamente prefixada ou indexada à Taxa Básica Financeira -TBF ou à que vier a esta
substituir.

Arl. 127 - A operação de crédito por Antecipação de Receita Orçamentária - ARO estará
proibida:

l- Enquanto existir outra operaÇão de crédito por AntecipaÇão de Receita Orçamentária -
ARO de receita orçamentária não integralmente resgatada;

Art. 128 - As operações de crédito por Antecipação de Receita OrÇamentária - ARO, quando
forem liquidadas, com juros e outros encargos incidentes,p?tç&gp\q,?6§E #fegntr,,6flO6no
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da contratação, não serão computadas nos recuTsos de operações de crédito, que não
poderáo exceder, no exercício financeiro, o montante das despesas de capital.

Art. 129 - As operações de crédito por Antecipação de Receita Orçamentária - ARO serão
efetuadas mediante abertura de crédito junto à instituição financeira vencedora em processo
competitivo eletrônico promovido pelo Banco Central do Brasil.

Art. 130 - O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle do
saldo de crédito aberto e, no caso de inobservância dos limites, aplicará as sanÇões cabíveis
à instituição credora.

CAPiTULO XXI
DAS DISPOSIÇÔES DE CAIXA

Art. 132 - A receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o
patrimônio público não poderá ser aplicada para o financiamento de despesa corrente.

Art. 133 -A Lei OrÇamentária Anual - LOA e as Leis de Créditos Adicionais somente incluirão
novos projetos após.

| - Adequadamente atendidos os projetos em andamento;
ll - Contempladas as despesas de conservação do patrimônio público

Art. 134 - As desapropriações de imóveis urbanos, somente, poderão ser feitas com prévia
e justa indenizaÇão em dinheiro ou previo depósito judicial do valor da indenização.

Art. 135 - O ato de desapropriaÇão de imóvel urbano expedido sem prévia e justa indenização
em dinheiro ou prévio depósito judicial do valor da indenização será considerado nulo de pleno
direito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO
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Art. 13í - As disponibilidades de caixa serão depositadas em instituições financeiras oficiais,
de acordo com o artigo 164, § 3" da Constituição Federal.

CAP|TULO XXII
DA pRESERVAÇÃO DO pATRIMÔNtO pÚBLtCO

cAPiTULO XXil
DA TRANSPARÊI.ICIA ruA GESTÃO FISCAL

Art. 136 - Os instrumentos de transparência da gestão fiscal sáo.

a) o Plano Plurianual - PPA;
b) a Lei de Diretrizes OrÇamentárias - LDO;
c) a Lei Orçamentária Anual - LOA;
d) as Prestaçôes de Contas;
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e) o Parecer prévio das prestações de contas;
f) o Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO;
g) o Relatório de Gestão Fascal - RGF;

Art. 137 - A transparência da Gestão Fiscal será assegurada também mediante incentivo à
participação popular e tealizaçáo de audiência pública, durante os processos de elaboração
e de discussão do Plano Plurianual - PPA, da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e da Lei
OrÇamentária Anual - LOA.

Art. 138 - As contas apresentadas pelo Prefeito ficarão disponíveis, durante todo o exercicio,
no controle interno, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituiçôes da sociedade.

Art. 139 - Os instrumentos de transparência da gestão fiscal deverão receber ampla
divulgação, incluslve em meios eletrônicos de acesso público.

CAPiTULO XXIV
DAS METAS E DAS PRTORTDADES DA ADMTNTSTRAçÃO pÚBL|CA MUNtCtpAL

Art. 140 - A Lei Orçamentária Anual - LOA de 20'19 deverá estar compatibilizada com o
Anexo de Prioridades e de Metas desta Lei, devendo priorizar, especialmente as açÕes
voltadas para:

l- O desenvolvimento econômico;
ll - O desenvolvimento urbano,
lll - O desenvolvimento administrativo;
lV - O desenvolvimento social;
V - O desenvolvimento ambiental.

Art. 141 - A Lei Municipal poderá fixar limites inferiores àqueles previstos na Lei de
Responsabilidade Fiscal para as dívidas consolidadas e mobiliárias, operações de credito e
concessão de garantias.

Art. '142 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados com o
detalhamento estabelecido na lei orÇamentária.

§ 2o - Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação, as exposiçôes
de motivos de que tratam o § 1o deste artigo conterão a atualização das estimativas de receitas
para o exercício, apresentadas de acordo com a classificação de que trata a lei 4.320 de 1964
e posteriores alterações.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO
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§ ío - Acompanharão os projetos de lei relativos a creditos adicionais exposiçÕes de motivos
circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consequências dos cancelamentos de
dotações e das metas físicas propostas sobre a execução das atividades, dos projetos, das
operaçóes especiais e dos respectivos subtítulos.

§ 3o - Quando a abertura de créditos adicionais implicarem em alteração das metas constantes
do demonstrativo referido, nesta Lei, este deverá ser objeto de atualização.
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§ 4" - A Lei ou decreto de crédito adicional que não obedecer ao presente artigo e seus
parágrafos é nulo, exceto os que o Poder Legislativo convalidarem posteriormente ãemissão.

CAPiTULO XXV
DOS SUPRIMENTOS PARA O LEGISLATIVO E ORÇAMENTO DO PODER

LEGISLATIVO
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Art. 143 - Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão feitos pela PreÍeitura ate o dia
vinte de cada mês, através de suprimento de fundos, nos termos do artigo 29-A da
constituição Federal, com a redação alterada pela Emenda constitucional -n', 

sglzoos,
devendo a câmara providenciar o envio, à prefeitura, dos balancetes orçamentários, até o
decimo dia útil do mês subsequenle, para efeito de processamento consoiidado, nos termos
das disposiçôes do art.74 da constituição Federal, bem como propiciar a elaboração dos
Relatórios Resumidos de Execução orçamentária e de Gestão Fiscal exigidos [ela Lei
Complementar no 101/2000.

Parágrafo único - Especificamente no primeiro trimestre de 2019, os repasses dos
duodecimos ao Legislativo poderão ser feito na mesma proporção utilizada no mês de
dezembro de 2018, devendo ser ajustada em abril de 2019, eventúal diferença que venha a
ser encontrada, para mais ou para menos, quando todos os balanços estiverem publicados e
calculados os valores exatos das fontes de receita do exercício anierior.

AÍ1. 144 - A proposta orçamentária parcial do poder Legislativo, para o exercício de 2019
será entregue ao Poder Executivo até os de outubro de 2019, para efeito de com patibilização
com as despesas do Município que integrarão a proposta orçamentária.

Art. 145 - o Município poderá celebrar convênio com órgãos e entidades do Estado ou da
União.para cooperação técnica e financeira, na forma da Lei, bem como incluir dotaçôes
específicas para custeio de despesas resultantes destes convênios no orÇamento de 2019.

Art. 146 - os convênios, contratos, acordos ou ajustes firmados com outras esferas de
governo, dentre outros, destinar-se-ão a desenvolver programas nas áreas de educação,
cultura, saúde e assistência social, bem como rnfraestrutura, saneamento básico, combate
aos efeitos de alteraçóes climáticas, preservação do meio ambrente, promoção de atividades
geradoras de empregos no âmbito do I\/unicípio e de atividades ou serviçoÀ cujas despesas
são próprias de outros governos.

§ 1o - os recursos advindos de convênios, nos termos do caput desta Lei, servirão como íonte
de recursos para suplementação de dotaçôes orçamentárias para programas vinculados ao
objeto do convênio.

§ 20 - A celebração, a liberação de recursos, o acompanhamento da execuÇão e a prestação
de contas de convênios, contratos de repasse e termos de parceria junto à uniáo serão
registrados no sistema de Gestão de convênios e contratos de Repasse (slcoNv),
conforme Decreto No 6.428 de 14 de abril de 2008 e suas atualizaçÕes.
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Art. 147 - Para efeito do disposto no art. 42 da Lei complementar no 1o l, de 2000, considera-
se contraída a obrigação da despesa no momento da formalização do contrato administrativo
ou instrumento congênere.

Parágrafo Único - No caso das despesas relativas à prestaÇáo de serviços já existentes e
destinados a manutenção da administração pública, consideram-se compromissadas apenas
as prestaÇÕes de serviços cujo pagamento deva se verificar no exercÍcio financeiro, observado
o cronograma pactuado.

Art. 148 - Deverá ser seguida programagão financeira e cronograma de desembolso para
monitoramento da gestão fiscal em metas bimestrais, para evitar desequilíbrios entre receitas
e despesas, nos termos do art. 8o da LRF.

Art. 149 - O Chefe do Poder Executivo deverá ordenar o cancelamento do montante de restos
a pagar inscrilos em valor superior ao permitido em lei.

Art. '150 - serão anulados os empenhos inscritos em restos a pagar referentes a obrigações
que tenham sido transformadas em dívida fundada.

Art. 15í - Fica o Poder Executivo autorizado a anular empenhos inscritos em restos a pagar
que atingirem o prazo prescricional de 5 (cinco) anos estabelecido pelo Decreto Federal n
20.910, de 6 de janeiro de 1932

Art. 152 - Deverá ser seguida programação financerra e cronograma de desembolso para
monitoramento da gestão fiscal em metas bimestrais. para evitar desequilíbrios entre receitas
e despesas, nos termos do art. Bo da LRF.

Art. í53. os saldos dos empenhos feitos por estimativa relativos as dotaçóes de pessoal,
após a liquidação de todas as despesas com folhas de pagamento do eiercício de 201g,
deverão ser anulados.

CAPíTULO XXVII
DO TRABALHO VOLUTÁRIO

Art. 154 - O Poder Executivo poderá criar programas de voluntariado, mediante lei específica,
com o objetivo de fomentar o voluntariado no âmbito municipal, mediante o aproveitamento
dos Municipes, que se dispuserem a contribuir com as ações desenvolvidas pela
Administração Municipal.

§ 1o - o cidadão voluntário de que trata o caput poderá participar de todos os serviços públicos
prestados pela Administração, desde que se mostre apto para tal atividade.
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CAPITULO XXVI
EQUILíBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS E DOS RESTOS A PAGAR
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§ 20 - A participação do voluntário não gera vÍnculo de qualquer natureza com o MunicÍpio,
seja trabalhista, previdenciário ou afim.

§ 30 - o cidadão participante do programa poderá ser desligado a qualquer tempo, a pedido
ou por ato do Poder Executivo Municipal, sem necessidadê de justificativas prbui.r'" ,",
direito a percepção de qualquer tndenizaÇão

CAPíTULo xxuII
DrsPostÇÕEs FtNAts

Art. 155 - o Mlunicípio fica autorizado a contribuir para o custeio de despesas de competência
de outros entes da federaÇão se houver:

I - Autorização da Ler Orçamentária Anual - LOA;
ll - Convênio, acordo, ajuste ou congênere;
lll - Comprovação, por parte do beneíiciário, de:
a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos
devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestaçáo de contas de recursos
anteriormente dele recebidos;

b) náo utilização em finalidade diversa da pactuada.

c) atender a todas as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 156 - o MunicÍpio fica autorizado a buscar, junto à uniã0, assistência técnica e
cooperação financeira para.a modernização das respectivas administrações triüutaria,
financerra, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento das normai estabeiecidas
pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. '157 - A assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos
humanos e na transferência de tecnorogia, bem como no apoio à divurgação, em meio
eletrônico de amplo acesso público, dos instrumentos de transferência oa gãstàã fis-ai.

Art. 158 - A cooperação financeira compreenderá a doação de bens e valores e financiamento
por intermédio das lnstituições Financeiras Federais autorizadas pelo Legislativo.

Art. 159 - Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pela câmara de Vereadores,
decretada na Íorma da Constituição, enquanto perdurar a situação:

l- Serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas:
al para a recondução da dívida consolidada ou fundada ao limite exigido;
ll - Será dispensado da execução orçamentária e do cumprimento dé metas:

a) o atingimento dos resultados nominal e primário estabelecido no anexo de metas fiscais da
Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO;

b) procedimento de limitaçáo de empenho;

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO
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Art' í60 - No caso de crescimento real baixo ou negativo do Produto lnterno Bruto Nacional- PIB regional ou Estaduar, por periodo iguar ou su[erior a 04 (quatro) trin.".tr"., or pi".o.
estabelecidos:

l- Para a recondução da dívida consoridada ou fundada ao rimite exigido será de 24 (vinte equatro) meses.

Art. 16í - o Produto rnterno Bruto - prB nacionar, regionar ou estaduar apresentará
crescimento real baixo quando a taxa de variação rear acuúurada for inferior a t ot" 

1um por
cento), no período correspondente aos 04 (quatio) últimos trimestres.

Art. '162 - A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação lnstituto Brasileiro deGeografia e Estatística ou outro que vier a substituí-ra, adotada a mesma metoootogü para
apuração do Produto lnterno Bruto - plB nacional, regional ou estadual.

Art. 163 - se a despesa totar com pessoar exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do
limite estabelecido, mesmo no caso de crescimento rear baixo ou negativo oo pioàuio tniurro
Bruto - PIB nacionar, regionar ou estaduar, por período iguar ou" superior , ô+ 

-lqrrtro;
trimestre, continuam sendo vedados ao poder ou ao órgão qúe houver incorrido no 

"i""rro,
l.-,Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer
título, salvo os derivados de sentença judiciar, de deteiminação regar ou contratuaL áu oerevisão geral anual;
ll - CriaÇão de cargo, emprego ou função,
lll - Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;lv - Provimento de cargo púbrico, admissão ou contrataÇão de pessoar a quarquer títuro,
ressalvadas a reposição decorrente de aposentadoria ou faiecimenio de servidores'Jãs àreas
de educaÇão, saúde e segurança;
V - Contratação de hora extra.

Art. 164 - Na ocorrência de mudanças drásticas na condução das poríticas monetárias ecambiais, reconhecidas pero senado Federar, o prazo para a recondução da dívidaconsolidada ou fundada ao limite exigido, poderá ser ampliado p"rá Oa lqr"tro;quadrimestres.

Art' 165 - o projeto de Lei de Diretrizes orçamentárias - LDo será apreciado pera câmara
Municlpal, no prazo estabelecido pela Lei Orgânica.

Art. 166 - o projeto de Lei orçamentária Anuar - LoA para 2019 será entregue ao poder
Legislativo até o dia 05 de outubro de 201g e devolvida para sanção até 05 de-dezembro domesmo êno, conforme dispõe o inciso l , do § 1o do at1,. 124 da' Constituiçao do istaJo OePernambu_co, com a redagão dada pela Emenda constitucional n" 3í /20óg sera Gropioopara sanção até o encerramento da sessão legislativa do exercício corrente.

Art. 167 - Na hipótese de o projeto de Lei orçamentária Anuar - LoA não haver sidosancionado até 31 de dezembro de 20'r8, fióa autorizada a execução- à. ôãport"orçamentária, originariamente encamrnhada a câmara Municipar, 
""noo 

,. iàtJç0",libeladas para movimentação na razão de 1r12 (um doze avos), para cada mos atá sàÀçaodo Pro.Jeto de Lei.
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Art. 168 - o projeto de Lei orçamentária Anual - LoA será apresentado com a forma e o
detalhamento descrito nesta Lei, aplicando-se no que couber as demais disposições legais.

Art. 169 - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a inserir na Lei orçamentária Anual -LoA, novos projetos/atividades, por decreto, devendo estes serem convalidados
posteriormente pelo Poder Legislativo.

Art. í70 - Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a rever os cálculos das Receitas
projetadas nos anexos da presente Lei, apresentando novas memórias de cálculos no projeto
de Lei orçamentária - LOA, para o exercício de 2O'19.

Art. 't71- Nos termos do artigo 75 da Lei orgânica, os secretários municipais são
responsáveis pelo ordenamento das despesas de suas pastas a fim de que se cumpram as
metas estabelecidas nos respectivos programas.

AÍ1. 172 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito do Limoeiro (PE), 26 de setembro de 2O1g

JO LUIS FERREI
Prefeito Municipal

FILHO
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